PARECER N° 1327, DE 2019

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 156, DE 2019
De autoria do Deputado Carlos Giannazi, o projeto em epígrafe assegura, às pessoas portadoras de albinismo, o exercício de direitos básicos nas áreas da educação, saúde e trabalho.
A propositura esteve em pauta, nos do item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes à 6ª a 10ª Sessões Ordinárias (de 25/03 a 29/03/2019), não recebendo emendas ou substitutivos.
Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.
Os direitos básicos dos cidadãos, inclusive daqueles que possuem características especiais, estão dispostos, primordialmente, na Constituição Federal, mas as legislações federal e estadual também asseguram os referidos direitos, estabelecendo suas diretrizes gerais.
Da leitura da propositura ora sob análise, foi possível notar que seu conteúdo foi muito além da fixação das regras basilares para o exercício de direitos por parte dos albinos. Deveras, o parágrafo único de seu artigo 1º impõe a execução de ações concretas nas áreas da educação, saúde e emprego, estabelecendo uma verdadeira política pública, que é atividade de natureza administrativa, de competência do Poder Executivo. Este Parlamento, embora muito bem intencionado, não pode exceder os limites de sua função legislativa e fixar ações pontuais de competência do Governador do Estado, que, com o auxílio dos Secretários de Estado, exerce a direção superior da administração estadual.
O Poder Executivo é o principal responsável pelo esboço e execução das políticas públicas implementadas no Estado e, em respeito à separação dos Poderes, esta Casa de Leis não está autorizada a intervir em atribuições típicas do Governador, ditando comandos objetivos a outro Poder. Restou evidente, após a leitura do projeto, que, mesmo impregnado de excelentes propósitos, este Parlamento acabou ultrapassando as balizas constitucionais e fazendo as vezes do Poder Executivo, apontando às Secretarias de Estado pertinentes o que fazer e como fazer para salvaguardar direitos dos albinos. A medida ora discutida pode, portanto, representar verdadeira ingerência em atividades do Governador do Estado.
No que se refere especificamente às garantias na área da saúde, convém lembrar que as ações e os serviços públicos de saúde prestados pelo Poder Público integram uma rede regionalizada e hierarquizada e compõem o Sistema Único de Saúde - SUS, que estabelece as diretrizes e regras básicas de atendimento. A descentralização das atividades impõe o gerenciamento, por cada ente federativo, do complexo de ações estatais, sem deixar de lado a unicidade e observância das normas gerais determinadas pelo SUS, devendo a legislação proveniente das diversas esferas de competência obedecer às diretrizes e regras básicas do Sistema, de sorte a impedir a fragmentação de normas de ação, com o consequente comprometimento da unicidade determinada pela Constituição. Assim, convém reiterar que o direito à saúde está previsto na Constituição Federal e o tratamento para as consequências do albinismo deverá ser oferecido pelo Estado, mas, por outro lado, por maior que seja o nosso desejo de ver oferecido ao albino os melhores recursos existentes, somos obrigados a afirmar que não cabe à lei, e sim à regulamentação ultimada pelos órgãos executores da área da saúde, estabelecer, de acordo com suas disponibilidades, os métodos a serem empregados no tratamento de doenças.
Diante do exposto, ainda que nobre o objetivo pretendido pela propositura ora comentada, manifestamo-nos contrariamente à aprovação do Projeto de Lei nº 156, de 2019.
a) Tenente Nascimento - Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, contrário à proposição.

Sala das Comissões, em 16/10/2019.
a) Mauro Bragato - Presidente
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